
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3141790 - CE (2025/0509995-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : LUIS CARLOS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PECULIARIDADE DO CASO.
BEM  AVALIADO  EM  R$  27,00.  ÍNFIMA  LESIVIDADE  DA  CONDUTA.
PRECEDENTES. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. 
1.  A existência de anotações criminais anteriores,  por si  só,  não exclui  a
possibilidade  de  aplicação  do  princípio  da  insignificância,  mas  deve  ser
sopesada com as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a incidência
do aludido princípio ao reincidente em situações excepcionais.
2.  No  caso  dos  autos,  a  subtração  de  itens  de  valor  ínfimo,
consubstanciados em um alicate avaliado em R$ 27,00 (vinte e sete reais),
justifica a incidência do princípio da insignificância, inclusive porque o bem
foi restituído à vítima.
3.  Esta  Corte  é  firme  na  compreensão  de  que  são  inadmissíveis  os
embargos  de  declaração  que  visem  ao  prequestionamento  de  matéria
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

   Brasília, 18 de agosto de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PECULIARIDADE DO CASO.
BEM  AVALIADO  EM  R$  27,00.  ÍNFIMA  LESIVIDADE  DA  CONDUTA.
PRECEDENTES. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. 
1.  A existência de anotações criminais anteriores,  por si  só,  não exclui  a
possibilidade  de  aplicação  do  princípio  da  insignificância,  mas  deve  ser
sopesada com as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a incidência
do aludido princípio ao reincidente em situações excepcionais.
2.  No  caso  dos  autos,  a  subtração  de  itens  de  valor  ínfimo,
consubstanciados em um alicate avaliado em R$ 27,00 (vinte e sete reais),
justifica a incidência do princípio da insignificância, inclusive porque o bem
foi restituído à vítima.
3.  Esta  Corte  é  firme  na  compreensão  de  que  são  inadmissíveis  os
embargos  de  declaração  que  visem  ao  prequestionamento  de  matéria
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DO CEARÁ contra decisão monocrática assim ementada (fl. 372):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  SIMPLES.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. PECULIARIDADE DO CASO. BEM AVALIADO EM R$ 27,00.
ÍNFIMA LESIVIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. 

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas  razões,  a  parte  agravante  alega  que  o  fundamento  adotado  foi

exclusivamente objetivo – valor irrisório do bem e restituição – descurando do aspecto

subjetivo do agente, indispensável, segundo a jurisprudência das Cortes Superiores, à
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incidência do princípio da insignificância. Argumenta que a multirreincidência específica

do  recorrido  –  quatro  condenações  definitivas  por  crimes  patrimoniais  –  evidencia

elevado grau de reprovabilidade e periculosidade social, o que, como regra, afasta a

aplicação da bagatela. 

Sustenta  que  a  absolvição  por  insignificância,  diante  de  habitualidade

criminosa,  incentiva  pequenos  furtos  reiterados  e  não  é  socialmente  recomendável,

funcionando  como  salvo-conduto  para  delinquir.  Defende  que  o  acórdão  recorrido

contrariou o  art. 155 do Código Penal e que a restituição do bem não atrai, por si, a

insignificância,  invocando  o  Tema  repetitivo  1.205  do  Superior  Tribunal  de

Justiça. Prequestiona a violação dos arts. 2º e 5º, caput e XXII, da Constituição Federal,

por  entender  que  a  aplicação  contumaz  da  bagatela  a  multirreincidentes  estaria  a

esvaziar a norma penal e usurpar competência do Poder Legislativo (fls.  382/387).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, tendo em vista que os fundamentos

da decisão agravada se mostram em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

Como foi assentado, nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência

de anotações criminais anteriores, por si só, não exclui a possibilidade de aplicação do

princípio  da  insignificância,  mas  deve  ser  sopesada  com  as  demais  circunstâncias

fáticas,  admitindo-se  a  incidência  do  aludido  princípio  ao  reincidente  em  situações

excepcionais  (AgRg  no  REsp  n.  1.988.544/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,

Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

No caso dos autos, a subtração de itens de valor ínfimo, consubstanciados

em um alicate  avaliado  em R$  27,00  (vinte  e  sete  reais),  justifica  a  incidência  do

princípio da insignificância, até porque o bem foi restituído à vítima.

Por fim, esta Corte é firme na compreensão de que são inadmissíveis os

embargos de declaração que visem ao prequestionamento de matéria constitucional,

sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal  Federal.  Precedentes

(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp n.  2.231.502/PI, relator Ministro Antonio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 31/3/2026).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0509995-0 AREsp 3.141.790 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02043315620248060293  2043315620248060293  939030262024

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : LUIS CARLOS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : LUIS CARLOS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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